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RESUMO 

A Política de Desenvolvimento Urbano Regional para o Estado do Paraná-PDU, a Política 

Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR e ainda a Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano – PNDU e elaboração, servem também para considerar a condição 

dos idosos no meio urbano e na questão de moradia. A Política Nacional dos Idosos e a Política 

Nacional Habitacional, cobram respostas para a demanda desse público quanto a moradia, 

sendo o período de 2019 e 2022, marcado por debates e necessidade de modificações e 

iniciativas, como verificado no Paraná. Frente o exposto, o objetivo geral desse artigo, portanto, 

foi desenvolver estudo sobre o Programa Viver mais Paraná dentro da Política de 

Desenvolvimento Urbano regional habitacional entre os anos de 2019 e 2022, que vieram a 

contemplar os idosos. Mediante estudo de revisão de literatura em diferentes fontes, portanto, 

compreendeu-se que, a PDU e a PNDR, influenciaram as iniciativas quanto a habitação no 

Paraná entre 2019 e 2022. O Programa Estadual de Habitação – Casa Fácil PR e o Programa 

Mais Viver Paraná são exemplos de operacionalização de políticas de desenvolvimento urbano 

e habitacionais. Concluiu-se quanto ao Programa Mais Viver Paraná, que esse considera 

questões sociais e necessidade de demandas de público em específico. O Programa Mais Viver 

Paraná, por conseguinte, vem em contribuição para a garantia da dignidade humana dos idosos 

do Paraná e do exercício da moradia, mas em nível de desenvolvimento econômico regional, 

oferece geração de renda com a construção de edificações que movimenta a economia. Em 

trabalho conjunto e sistematizado, portanto, o Paraná com sua iniciativa reflete positivamente 

no déficit habitacional e em outros pontos.  

 

Palavras-chave:  Planejamento urbano. Política habitacional. Infraestrutura urbana. Paraná 

População idosa.  

 

RESUMEN 

La Política Regional de Desarrollo Urbano del Estado de Paraná-PDU, la Política Nacional de 

Desarrollo Regional - PNDR y también la Política Nacional de Desarrollo Urbano - PNDU y 



 

su elaboración, por lo tanto, sirven para considerar la condición de los ancianos en las áreas 

urbanas y en el tema de la vivienda. La Política Nacional del Anciano y la Política Nacional de 

Vivienda exigen respuestas a la demanda de este público, siendo el período 2019 y 2022 

marcado por debates y la necesidad de cambios e iniciativas, como se verificó en Paraná. En 

vista de lo anterior, el objetivo general de este artículo, por lo tanto, fue desarrollar un estudio 

sobre el Programa Viver Mais Paraná dentro de la Política Regional de Desarrollo de Vivienda 

Urbana entre los años 2019 y 2022, que pasó a incluir a los ancianos. A través de un estudio de 

revisión de literatura en diferentes fuentes, por lo tanto, se entendió que PDU y la PNDR, 

influyeron en las iniciativas sobre vivienda en Paraná entre 2019 y 2022. El Estado Programa 

Vivienda – Casa Fácil PR y el Programa Mais Viver Paraná son ejemplos de operacionalización 

de políticas de desarrollo urbano y habitacional. Se concluyó sobre el Programa Mais Viver 

Paraná, que considera las cuestiones sociales y la necesidad de demandas públicas específicas. 

El Programa Mais Viver Paraná, por lo tanto, contribuye a garantizar la dignidad humana de 

los ancianos en Paraná y el ejercicio de la vivienda, pero a nivel de desarrollo económico 

regional, ofrece generación de ingresos con la construcción de edificios que mueven la 

economía. En un trabajo conjunto y sistematizado, pues, Paraná con su iniciativa refleja 

positivamente el déficit habitacional y otros puntos. 

 

Palabras clave: Urbanismo. Política de vivienda. Infraestructura urbana. Paraná Población 

anciana. 

 

ABSTRACT 

The Regional Urban Development Policy for the State of Paraná-PDU, the National Policy for 

Regional Development - PNDR and also the National Policy for Urban Development - PNDU 

and elaboration, therefore, also serve to consider the condition of the elderly in urban areas and 

in the housing issue. The National Policy for the Elderly and the National Housing Policy 

demand answers to the demand of this public, with the period 2019 and 2022 being marked by 

debates and the need for changes and initiatives, as verified in Paraná. In view of the above, the 

general objective of this article, therefore, was to develop a study on the Viver Mais Paraná 

Program within the Regional Urban Housing Development Policy between the years 2019 and 

2022, which came to include the elderly. Through a literature review study in different sources, 

therefore, it was understood that the PDU and the PNDR, influenced initiatives regarding 

housing in Paraná between 2019 and 2022. The State Housing Program – Casa Fácil PR and 

the Mais Viver Paraná Program are examples of operationalization of urban and housing 

development policies. It was concluded regarding the Mais Viver Paraná Program, that it 

considers social issues and the need for specific public demands. The Mais Viver Paraná 

Program, therefore, contributes to guaranteeing the human dignity of the elderly in Paraná and 

the exercise of housing, but at the level of regional economic development, it offers income 

generation with the construction of buildings that moves the economy. In joint and systematized 

work, therefore, Paraná with its initiative reflects positively on the housing deficit and other 

points. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal de 1988 significou avanços variados na regulamentação da proteção 

social brasileira. De acordo com Martins (2021), essa trouxe um Estado com o objetivo de 

garantir um sistema de proteção digno à sociedade e a garantia de direitos. O foco veio a ser 

garantia do exercício de cidadania, dignidade da pessoa humana, erradicação da pobreza, 

promoção do bem de todos.  

Dentre os direitos sociais garantidos no artigo 6º da Constituição Federal de 1988 foram 

incorporado o direito à moradia, junto com a assistência aos desamparados. Os idosos, como 

parte dos grupos minoritários em direitos, foram tratados no artigo 230 do texto constitucional, 

sendo sua proteção uma obrigação não somente da família, mas também da sociedade e do 

Estado. Dignidade, bem-estar, garantia do direito à vida, somaram-se ao direito de moradia 

(BRASIL, 1988).  

O direito dos idosos quanto a moradia foi incluído na Lei n. 8.842 de 04 de janeiro de 1994, 

que representou o nascimento de uma Política Nacional do Idoso em conformidade com a 

Constituição Federal de 1988 e suas orientações. A Lei n. 10.741 de 1º de outubro de 2003 

denominada Estatuto do Idoso, seguindo esse avanço abordou os direitos fundamentais 

inerentes à pessoa humana (BRASIL, 1988; BRASIL, 1994; BRASIL, 2003).  

Perante o Estatuto do Idoso foi colocada como obrigação do Estado a garantia de muitos direitos 

já constitucionalmente definidos, tendo o direito à habitação capítulo próprio. No artigo 37 foi 

destacado o direito à moradia digna como obrigação da família e do Estado e no artigo 38, se 

viu o direito a participação de idosos em programas habitacionais públicos ou subsidiados com 

recursos públicos (BRASIL, 2003).  

A obrigação para com os idosos quanto ao direito à moradia tornou-se algo incorporado ao 

governo federal, estados e municípios. Os programas ou projetos envolvendo a garantia do 

direito à moradia vieram a ser realidade, sendo o programa estadual Viver mais Paraná uma 

expressão e exemplo de programas habitacionais voltados para o atendimento de idosos, em 

especial aqueles com renda de um a seis salários mínimos.  

O Programa Viver Mais Paraná adveio do artigo 4º do Decreto n.2.845 de 28 de setembro de 

2011, que instituiu o Programa Morar Bem Paraná, visto restar estabelecido ser de obrigação 

da Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR o desenvolvimento de novos programas 

e ações para atender demandas, frente necessidades habitacionais, no Estado. O programa, por 

conseguinte, veio para garantir o direito de moradia aos idosos não somente por obrigações 

constitucional ou legal, mas pela demanda habitacional nesse público (PARANÁ, 2011; 

PARANÁ, 2022).  

De acordo com Schimdt (2009), os programas habitacionais tem uma questão quanto o 

exercício de direito à moradia, mas isso é feito principalmente porque existe um espaço de 

múltiplos interesses, agentes, articuladores e públicos. Na questão da casa própria tem-se uma 

realidade de milhares de indivíduos e tal não pode ser ignorada.  



 

Observando o colocado e aplicando-se isso no contexto dos idosos, o Programa Viver Mais 

Paraná tem um sentido, uso, aplicação e validade que deve ser conhecido. Esse também tem 

relação com a Política de Desenvolvimento Urbano Regional para o Estado do Paraná-PDU e 

a Política Nacional de Desenvolvimento Regional, porque essa população foi colocada dentre 

as prioridades de políticas públicas habitacionais seja em macrorregiões ou sub-regiões. 

O objetivo geral desse artigo, portanto, foi desenvolver estudo sobre o Programa Viver mais 

Paraná dentro da Política de Desenvolvimento Urbano regional habitacional entre os anos de 

2019 e 2022, que vieram a contemplar os idosos. No que se refere aos objetivos específicos, 

este visou apresentar os idosos enquanto população no Brasil e Paraná, seus direitos e as 

questões existentes em sua vivência em sociedade; destacar o direito de moradia como parte 

dos direitos dos idosos e de obrigação do governo federal, Estados e municípios; pesquisar o 

que são as Políticas de Desenvolvimento Urbano Habitacional e de que maneira incorporam os 

idosos; expor o que é o Programa Viver Mais Paraná enquanto representação de Política de 

Desenvolvimento Urbano Habitacional do Estado entre 2019 à 2022, sua validade para os 

direitos dos idosos e suas impactos na realidade e tecido urbano das cidades. 

Abordar o presente tema se justifica, pois dentro das projeções populacionais no Paraná, 

seguindo tendência nacional e mundial é de crescimento quanto ao número de idosos. De acordo 

com o Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (2019), se prevê um 

crescimento no total de idosos entre 2018 e 2040, com queda no total de nascimentos e de 

jovens. Assim, considerando a condição de minoria social, de vulnerabilidade e risco aos 

direitos que os idosos vivenciam é importante abordar tal assunto.  

A pesquisa se justifica, pois longevidade, educação, renda e saúde têm relação com a moradia, 

refletindo condições da população em dimensões essenciais. As Políticas de Desenvolvimento 

Urbano Habitacional tem preocupação com os idosos e o Programa Viver Mais Paraná é um 

exemplo de iniciativa que trata o idoso no contexto das cidades e no exercício do direito à 

moradia. Portanto, se justifica estudar esse programa no contexto histórico de 2019 à 2022 e 

suas contribuições. 

1.1 Metodologia 

O presente artigo correspondeu a pesquisa de revisão de literatura narrativa simples com coleta 

de dados bibliográficos em diferentes fontes. Optou-se por esse tipo de pesquisa, uma vez que 

conforme Marconi e Lakatos (2021), essa é método por meio do qual se tem processo de busca, 

análise, bem como a descrição dos dados quanto a um conhecimento específico. No caso da 

opção pela revisão narrativa, essa foi no sentido de uma busca de informações sobre o assunto.  

Na presente pesquisa deu-se a definição de coleta de dados em fontes físicas, bem como em 

bases de dados como o Google Acadêmico, o Planalto Federal, sites governamentais do Paraná 

e outros. No que se refere as fontes como pesquisas institucionais, artigos, teses e dissertações, 

deu-se uso de critério dessas serem em especial na área de desenvolvimento regional ou afins.  

Todos os materiais reunidos foram lidos e fichados, analisados de maneira qualitativa e 

subjetiva para melhor entendimento dos autores coletados e exposição do que veio a ser 

compreendido. As fontes fichadas vieram a ser aplicadas na redação do artigo organizado em 



 

introdução, desenvolvimento do assunto, considerações finais e referências cujo conteúdo a 

seguir foi exposto.  

2 POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO HABITACIONAL, IDOSOS 

COMO PARTE DE MINORIAS SOCIAIS E O PROGRAMA VIVER MAIS PARANÁ 

– UM ESTUDO SOBRE OS ANOS DE 2019 A 2022 

A questão do déficit habitacional é objeto de atenção no Brasil, já que sendo a moradia um 

direito, as condições precárias ou irregulares da mesma vem contra os direitos sociais em 

diferentes públicos. Frente o exposto, os investimentos em habitação e infraestrutura urbana 

não podem ser ignorados, mas sim debatidos, porque programas nacionais ou estaduais de 

moradia tem seu papel e validade.  

De acordo com Cruz e Giacobbo (2022), cabe o debate de Políticas de Desenvolvimento Urbano 

Habitacionais, uma vez que, o déficit habitacional é alto e o modo de vida nas cidades gera 

desafios para qual os gestores públicos precisam ter respostas. Há déficit habitacional no 

ambiente urbano, a gentrificação, o nascimento de quetos e favelas, a segregação social e 

precarização de moradia.  

As Políticas de Desenvolvimento Urbano Habitacionais, nesse sentido vem para mitigar os 

efeitos do déficit habitacional com favorecimento de melhores condições de concessão do 

direito à moradia e mesmo de aluguel social (CRUZ, GIACOBBO, 2022). Tais políticas 

historicamente passaram por mudanças no Brasil e entre 2019 e 2022 tem vivenciado período 

diferente e que cabe debate, com destaque aquelas que se refere aos idosos enquanto público.  

A seguir, portanto, se apresenta estudo realizado quanto tais políticas tendo os idosos como 

público, o estado do Paraná como local e o período de 2019 a 2022 como período, discutindo 

quais são as políticas nacionais e estaduais de desenvolvimento urbano e habitacional e a 

importância das mesmas para o exercício do direito à moradia para aqueles acima de 60 anos.  

2.1 Os idosos no Brasil e Paraná – direitos e questões de vivência em sociedade 

A velhice é considerada a última fase do ciclo de vida humano antecedendo a morte. Sobre o 

envelhecimento, expõe Valle (2021), que pesquisas tem demonstrado que a população mundial 

e brasileira vem passando por um processo diferente, onde há queda no total de nascimento e 

aumento na longevidade dos seres humanos. A ideia de longevidade parece interessante, no 

entanto, o envelhecimento traz questões e vivencias que precisam ser entendidos.  

Tem-se calculado que o total da população mundial com 60 anos ou mais terá crescimento de 

300% nos próximos 50 anos, saltando de 606 milhões para cerca de 2 bilhões em 2050. Estima-

se que, a população idosa nos países sudesenvolvidos viverá aumento de 4 vezes no total atual, 

chegando a 1,6 bilhões aproximadamente em 2050. No Brasil a projeção de aumento para 2050 

também será alta (VALLE, 2021). 

Expõe Debert (2019), que ao se considerar que fatores econômicos, políticos, geográficos, 

históricos e culturais podem ter representações sociais distintas da velhice e do idoso, seja em 

curto, médio e longo prazo, o fenômeno do aumento da longevidade e do aumento no total de 



 

idosos não pode ser ignorado. Há uma luta política e por direitos constitucionais e humanos que 

não deve ser desconsiderada, pois os idosos são sujeitos de direitos e considerados minorias 

sociais.  

Sobre o envelhecimento, coloca Bezerra, Vera e Beserra (2022), que esse é processo inevitável 

na vida humana, marcado por mudanças e variadas perdas em razão do declínio do ritmo 

biólogico, mas também pela maneira como a sociedade passa a entender o idosos. Ser idoso é 

mais do que ter idade igual ou superior a 60 anos, porque no envelhecimento se tem processo 

complexo, pluridimensional que afetam todos os aspectos da vida.  

No envelhecimento se vive declínio de aspectos biológicos da capacidades física, no qual 

fragilidades variadas se firmam. Há no envelhecimento aspectos biológicos, psicológicos e 

sociais, pressões sociais, bem como uma nova posição e situação na sociedade que obrigou o 

Estado a criar formas de proteção dos idosos para um envelhecimento digno, porque na 

sociedade capitalista prevalece a ideia de capacidade de produção (BEZERRA, VERA, 

BESERRA, 2022).  

A situação dos idosos dentro da sociedade capitalista levou a substituição da ideia de sabedoria, 

pela questão da condição de limitações vindas com a idade, do idoso como não produtivo. O 

Estado, portanto, precisou responder a condição dos idosos, trazendo direitos, deveres da 

família, sociedade e Estado, motivo pela qual esses foram contemplados na Constituição 

Federal de 1988, Lei n. 8.842 de 04 de janeiro de 1994 e na Lei n. 10.741 de 1º de outubro de 

2003 (BRASIL, 1988; BRASIL, 1994; BRASIL, 2003). 

Os idosos na Constituição Federal de 1988 são sujeitos de direitos quanto igualdade, dignidade, 

direito a vida, saúde, privacidade e outros. Dentro do texto constitucional o artigo 230 traz a 

obrigação da família, sociedade e Estado quanto ao amparo de pessoas idosas, com defesa de 

sua dignidade, bem-estar e direito a vida, sendo os programas de amparo relevantes (BRASIL, 

1988).  

Na Lei n. 8.842 de 04 de janeiro de 1994 ou Política Nacional do Idoso se coloca a garantia do 

exercício de direitos sociais, exigindo criação de condições para sua autonomia, integração e 

mesmo participação efetiva na sociedade. Na Lei n. 10.741 de 1º de outubro de 2003 ou Estatuto 

do Idoso, os direitos sociais dos idosos também são elencados, sendo as políticas públicas meios 

para o exercício dos direitos definidos (BRASIL, 1994; BRASIL, 2003). 

A questão dos idosos segundo Santos (2022), merece atenção, porque apesar dos direitos 

garantidos e das Políticas Públicas de proteção ao mesmos serem dirigidas para sua proteção 

frente risco social ou sua promoção como ser humano, ainda muito na prática precisa ser feito. 

Estado, portanto, é cobrado em evoluir e entender as consequências do envelhecimento 

populacional na condição de extrema desigualdade socioeconômica e diversidade cultural que 

há no Brasil, sendo a inclusão dos idosos em Políticas de moradia ou habitação exemplo de 

iniciativas.  

  



 

2.2 Idosos e o Direito de Moradia no contexto das Políticas de Desenvolvimento Urbano 

Habitacional 

No Estatuto do Idoso brasileiro, em seu artigo 8º o envelhecimento é colocado como um direito 

personalíssimo, sendo sua proteção uma obrigação da família, sociedade e Estado e um direito 

social. Nesse se coloca como parte dos direitos fundamentais dos idosos a proteção a vida e a 

saúde, por meio de políticas sociais públicas que garantam um envelhecimento não apenas 

saudável, como ainda digno (BRASIL, 2003).  

Na Constituição Federal de 1988 a igualdade faz dos idosos sujeitos de direitos, sendo o direito 

a moradia em condições dignas um desses. Também no Estatuto do Idoso brasileiro o direito a 

moradia é colocado no direito à habitação, destacando-se não somente o direito de moradia 

digna em família natural, substituta ou instituições, como também a inclusão desses em 

programas habitacionais públicos ou subsidiados com recursos públicos, tendo o mesmo 

prioridade na aquisição de imóveis (BRASIL, 1988; BRASIL, 2003). 

Sobre o envelhecimento e o direito à moradia, expõe Santos (2022), que após 2000 no pleno 

desenvolvimento de Política Nacional de Habitação, o Estatuto da Cidade acabou por permear 

os idosos, porque a função social da propriedade foi melhor mencionada. A Política de 

habitação no Brasil veio a ter uma interface dom políticas direcionadas para a população idosa.  

Essa interface se deu porque a Política Nacional do Idoso com suas definições e centralização 

de ações teve como foco resguardar e ajudar na positivação do exercício de direitos 

fundamentais definidos na Constituição Federal de 1988. A Política Nacional do Idoso 

significou o idoso integrando vária áreas, pois no artigo 10 da Política Nacional do idoso 

definiram-se vários pontos (BRASIL, 1994). 

Benefícios, serviços, programas, projetos e todas as articulações importantes para a proteção 

social para as pessoas idosas vieram integrar o cenário brasileiro com Política Nacional do Idoso 

e o Estatuto do Idoso. O artigo 10 da Política Nacional do Idoso preconizou as competências 

dos órgãos e entidades públicas nos âmbitos da assistência social, saúde, educação, trabalho, 

previdência social, habitação, urbanismo e justiça (BRASIL, 1994; BRASIL, 2003).  

A articulação de habitação ou moradia para a população idosa, a articulação da ideia de moradia 

digna para idosos, portanto, veio a integrar o contexto do desenvolvimento urbano, do espaço 

das idades, a necessidade de moradia digna e de acessibilidade. Não somente a valorização da 

saúde para envelhecimento ativo, como a discussão quanto ao exercício do direito de moradia 

digna trouxe políticas e projetos voltados para esse público (SANTOS, 2022).  

De acordo com Oliveira et al. (2021), o governo federal, Estados e Municípios tem obrigação 

quanto a garantia do exercício de habitação e do direito de moradia, porque esse se liga ao 

resgate da dignidade da pessoa humana. A moradia e o idoso é parte do lugar de envelhecer, 

significando algo para o exercício desse enquanto cidadão e ser humano. 

No direito à cidade e a cidade amiga do idoso são iniciativas que destacam uma tendência da 

Organização das Nações Unidades, porque essa não somente destacou o total de pessoas que 

residem em áreas urbanas, como também a questão dos idosos. Ter cidades justas, inclusivas, 



 

democráticas e sustentáveis em seu planejamento, portanto, tem que considerar os idosos e 

moradia em seu contexto (OLIVEIRA et al., 2021).  

O Guia Global das cidades amigas de pessoas idosas da Organização Mundial da Saúde (2007), 

não apenas mostra os direitos dos idosos nos espaços de desenvolvimento urbanos, como 

enfatiza a questão da habitação e consequentemente do exercício da moradia. Esse guia é um 

reconhecimento do envelhecimento populacional e não só da urbanização da moradia.  

Esse guia ser para destacar que a administração pública federal, estadual e municipal devem ver 

no exercício de Políticas Públicas Habitacionais que incluem idosos ou nos projetos de moradia, 

uma forma de inclusão social e garantia de direitos. No desenvolvimento regional ou urbano a 

população idosa precisa ser contemplada considerando suas necessidades (OMS, 2007; 

OLIVEIRA et al., 2021). O Paraná a exemplo dessa necessidade de iniciativa tem considerado 

no Programa Viver mais Paraná, que se refere a moradia para idosos.  

2.3 A Política de Desenvolvimento Urbano e Regional para o Estado do Paraná – PDU e 

Política Nacional de Desenvolvimento Urbano – PNDU em âmbito Habitacional entre 

2019 à 2022  

Para se abordar o Programa Viver Mais Paraná cabe entender o mesmo como parte da Política 

de Desenvolvimento Urbano Regional para o Estado do Paraná-PDU, mas ainda, em função de 

sua relação com a Política Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR, da em elaboração 

Política Nacional de Desenvolvimento Urbano – PNDU. Isso é colocado, porque as iniciativas 

no Estado do Paraná tiveram variadas influencias pelas mudanças entre 2019 a 2022.  

A Política de Desenvolvimento Urbano Regional para o Estado do Paraná-PDU foi instituída 

pela Lei n. 15.229 de julho de 2006, com foco no planejamento e desenvolvimento estadual de 

maneira equilibrada, focando em planos diretores municipais, desenvolvimento econômico e 

sustentável regional e urbano, como também em relação a população (PARANÁ, 2006).  

No que se refere a Política Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR essa adveio por 

meio do Decreto n. 9.810 de 30 de maio de 2019. A finalidade da mesma foi a redução de 

desigualdades econômicas e também sociais, tanto intra como inter-regionais, através da 

criação de oportunidades para crescimento econômico, obtenção de renda e melhora na 

qualidade de vida da população. Tal é parte importante da Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano ainda em formulação (BRASIL, 2019; BRASIL, 2022).  

A Política Nacional de Desenvolvimento Urbano – PNDU em sua formulação entre 2019 e 

2022 tem mantido o foco de ação articulada de ação federal, estadual, distrital e municipal em 

nível público ou privado, com programas e investimentos que reduzam desigualdades 

socioespaciais e tragam equilíbrio no processo de urbanização. O foco é a melhora na renda, 

mas principalmente na qualidade de vida das pessoas (BRASIL, 2019; COSTA et al., 2020). 

É importante expor, que não somente a Política Nacional de Desenvolvimento Regional – 

PNDR foi algo após 2019, como também a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano – 

PNDU, tem impactos nas mudanças em relação ao acesso a habitação. O foco foi a melhora nos 

padrões de habitabilidade e qualidade de vida da população urbana.  



 

 

Segundo Bruno (2020), no desenvolvimento urbano a produção de cidades e a forma como as 

pessoas utilizam ou vivem nas mesmas é algo importante. Assim, dentre 2019 e 2020 a Política 

Nacional de Desenvolvimento Urbano – PNDU ainda em elaboração tem levado ao repensar 

do espaço urbano ou as concentrações urbanas e seus arranjos populacionais. A mesma ainda, 

junto com a Política Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR, tem exigido de Estados 

e municípios ao debate, regulação e avanço em programas habitacionais.  

Na ideia de desenvolvimento urbano há desde 2019 até 2022 uma formulação que foca em 

urbanização inclusiva e sustentável, com gestão participativa e integrada. Na Política Nacional 

de Desenvolvimento Urbano – PNDU até esse período há o debate sobre a urbanização 

considerando mulheres, idosos, crianças e pessoas com deficiência. O foco é um planejamento 

nacional e regional que foca no desenvolvimento, no entanto, com uma urbanização inclusiva 

e sustentável. A PNDU é, por conseguinte, uma resposta a necessidade de políticas nacionais 

urbanas (BRUNO, 2020).  

Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2020) entre 2019 e 2020 a 

Política Nacional de Desenvolvimento Urbano – PNDU gerou influências em políticas 

habitacionais em vários níveis. As Conferências da Cidade tem contribuído para a elaboração 

dessa política com visão de território, organização intersetorial na articulação de políticas e na 

organização interfederativa com governança multinível. O uso de informações territoriais, 

populacionais, a ideia de renda, de necessidades, com estados e municípios juntos, podem 

beneficiar a população. 

Observando o disposto pelo Ministério do Desenvolvimento Regional, entre 2019 até 2022 a 

Política Nacional de Desenvolvimento Urbano – PNDU em elaboração, vem significando o 

planejamento o previsão de nova agenda urbana em escala municipal e na escala 

supramunicipal, além de uma integração regional onde as relações interfederativas são 

importantes. Nessa a demografia e a questão da equidade social são debatidas junto com o 

desenvolvimento econômico local, segurança pública, meio ambiente e sustentabilidade (IPEA, 

2020; BRASIL, 2022).  

Observando o exposto, a Política de Desenvolvimento Urbano Regional para o Estado do 

Paraná-PDU, somada as definições da Política Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR 

e influenciada pela ainda em elaboração, Política Nacional de Desenvolvimento Urbano – 

PNDU trouxe modificações e respostas quanto a questão habitacional urbana no Estado entre 

2019 e 2020.  

No Paraná seguindo a Política Nacional de Habitação, sua Política de Desenvolvimento Urbano 

Regional e ainda a Política Nacional de Desenvolvimento Regional, teve iniciativas quanto a 

questão de moradia. A Lei Ordinária n. 20.394 de 04 de dezembro de 2020 trouxe o nascimento 

o Programa Estadual de Habitação – Casa Fácil PR e o Programa Mais Viver Paraná 

(PARANÁ, 2020). 

Embora dentro da intenção da Política de Desenvolvimento Urbano Regional para o Estado do 

Paraná-PDU, o Programa Mais Viver Paraná responde a Política de Desenvolvimento Urbano 



 

Regional. Para sua aprovação, porém deu-se o uso do artigo 4º do Decreto n.2.845 de 28 de 

setembro de 2011 porque o referido decreto define ser de obrigação da Companhia de Habitação 

do Paraná – COHAPAR o desenvolvimento de novos programas e ações para atender 

demandas, frente necessidades habitacionais, no Estado (PARANÁ, 2011; PARANÁ, 2022).  

O Programa Mais Viver Paraná lançado em 2019, por conseguinte, veio para a questão da 

moradia em espaço urbano para a população idosa. Isso se deu em conformidade não somente 

por obrigação constitucional ou legal, mas pela orientação Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano – PNDU, pelo que já vem sendo colocado na ainda em 

desenvolvimento Política Nacional de Desenvolvimento Urbano porque há uma demanda 

habitacional nesse público e a necessidade de cumprir o colocado pela lei. 

2.4 O Programa Viver Mais Paraná enquanto parte da Política de Desenvolvimento 

Urbano Habitacional e sua importância para idosos 

Para abordar o Programa Viver mais Paraná como parte da Política de Desenvolvimento Urbano 

Habitacional deve-se entender a relevância da habitação como direito, da questão do déficit 

habitacional e das iniciativas. No que refere-se a habitação essa deve ser entendida em sua 

validade, porque seu objetivo permitir o abrigo do ser humano.  

Quanto à habitação destaca Motta e Castro Junior (2009) e Lima e Barros (2022), que essa não 

apenas é importante, como configura um dos problemas na área de gestão pública em diferentes 

países, em especial em países subdesenvolvidos e em desenvolvimento, onde junto com a 

desigualdade social, tem-se o déficit habitacional.  

No Brasil a questão da habitação é encontrado desde 1946, mas mesmo com a Constituição 

Federal de 1988 definindo a moradia como direito, as condições de moradias precárias e 

irregulares, apenas tiveram uma melhora nos programas habitacionais após 2000. A Política 

Habitacional se fortaleceu a partir de 2000, focando no desenvolvimento local e na inclusão de 

pessoas (MÜLLER, 2014; LIMA, BARROS, 2022).  

A Lei n. 11.124 de 16 de junho de 2005 significou não apenas a disposição quanto ao Sistema 

Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS, criou o Fundo Nacional de Habitação de 

Interesse Social – FNHIS e instituiu o Conselho Gestor do FNHIS. Deu contribuição para a 

Política Nacional de Habitação no Brasil modificando de certa forma o cenário do até então 

déficit habitacional (BRASIL, 2005; ABRÃO, 2022).  

O Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV adveio com a Lei n. 11.977 de 07 de julho 

de 2009, com fins de agir quanto ao déficit habitacional e favorecer a regularização fundiária 

de assentamentos em áreas urbanas. Lei n. 14.118 de 12 de janeiro de 2021 que instituiu o 

Programa Casa Verde Amarela, para famílias em áreas urbanas com renda mensal de até 

R$7.000,00 (SCHMIDT, 2009; BRASIL, 2021) 

A Portaria ME n. 1.683 de 16 de março de 2022 criou ainda o Programa Aproxima, com o 

intuído de garantir o direito à moradia a famílias de baixa renda em áreas urbanas através de 

uso de bens imóveis da União. Nota-se, portanto, que todas essas iniciativas somadas a Política 

de Desenvolvimento Urbano Habitacional, vieram como respostas (BRASIL, 2022). 



 

De acordo com Müller (2014) as políticas públicas urbanas tiveram um tempo moroso, para 

acontecer no Brasil. Neste desfeche, houve a necessidade de impulsos dos movimentos 

populares, para a questão fosse a pauta dos debates, em relação ocupações irregulares, e acesso 

a moradia digna. Observando isso, se entende que os movimentos populares quanto ao direito 

a moradia para idosos também foram realizados.  

O Programa Mais Viver Paraná lançado em 2019, portanto, nasceu como um programa estadual 

habitacional cujo público são os idosos com renda de um até seis salários mínimos. Este baseia-

se na parceria entre prefeituras e a COHAPAR, com vistas de construção de condomínios 

horizontais fechados, com um total de 40 moradias para casais ou idosos solteiros, dotados de 

infraestrutura de saúde, assistência social e lazer (COHAPAR, 2022).  

Observando o funcionamento do Programa Mais Viver Paraná nota-se que esse atua dentro da 

Política de Desenvolvimento Urbano Regional para o Estado do Paraná-PDU, bem como das 

definições da Política Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR e em conformidade com 

a ainda em elaboração, Política Nacional de Desenvolvimento Urbano – PNDU. Isso se dá 

porque não somente proporciona habitações para população vulnerável, como renda regional 

para trabalhadores e empresas participantes em licitações.  

Sobre o Programa Mais Viver Paraná cabe colocar ainda, que esse configura exemplo de 

atuação no sentido de habitação de interesse social, porque traz para os idosos a possibilidade 

de uma moradia digna e come estrutura, que evita exclusão social, sendo uma iniciativa da 

administração pública do Paraná válida. É a manifestação do disposto, onde Estados tem o 

direito de desenvolvimento regional, como ainda criação de programas habitacionais (BRASIL, 

2005). 

No que se refere ao direitos dos idosos garantidos pelo Programa Mais Viver Paraná, vê-se que 

esse atende a promoção de autonomia dos idosos, da vida digna, além de contribuir para evitar 

contradições e vulnerabilidades que a posição dos idosos tem em sociedade. O programa é uma 

iniciativa para promoção ou efetivação dos direitos da pessoa idosa, regida por iniciativas 

integradas da área estadual, municipal, privada e pública que vem em consonância com a 

Política Nacional dos Idosos (BRASIL, 2010).  

Segundo Santos Júnior, Diniz e Sauler Junior (2020) o direito a moradia é importante para os 

seres humanos enquanto parte da sociedade, sendo essencial sua determinação e organização 

no espaço urbano. A moradia se liga a dignidade, contribuindo para a saúde, para a qualidade 

de vida ou o bem-estar global. Considerando isso, a moradia para os idosos contribui para o 

exercício dos direitos da pessoa humana e de cidadania.  

Para os idosos a Política Pública de moradia em nível federal, municipal ou estadual tem 

contribuições relevantes. De acordo com Azevedo, Silva Júnior e Eulálio (2022), o 

envelhecimento populacional é um fato que irá tornar-se maior em gerações futuras, cobrando 

respostas. Projetos de habitação para idosos são válidos para qualidade de vida, proteção e a 

própria percepção de si e da vida no espaço urbano e sociedade.  

O Programa Mais Viver Paraná é um tipo de representação de iniciativas como as Cidades 

Amigas dos Idosos, da moradia social, da concessão e garantia do direito à moradia. Não é 



 

somente um cuidado quanto a moradia, como ainda o oferecimento de estrutura adequada aos 

idosos considerando suas necessidades. Será como moradia definitiva ou temporária, as 

habitações concedidas pelo programa oferece a possibilidade de residir em local digno e salubre 

(PARANÁ, 2022). 

Dentro do índice de déficit habitacional, os idosos tem participação, motivo pela qual, conforme 

Oliveira et al. (2021), as cidades amigáveis para idosos, são uma iniciativa de estados e 

municípios para responder as necessidades desse público em específico. Moradia, saúde, 

respeito, inclusão social, entre outros pontos podem ser encontrados, sendo o Programa Mais 

Viver Paraná uma representação disso.  

Para a operacionalização de uma Política de Desenvolvimento Urbano Habitacional que integre 

a todos, o Programa Mais Viver Paraná é uma ferramenta importante. Quanto aos idosos, isso 

significa uma Política Pública que segundo Mergulhão (2022), contribui para os Direitos 

Humanos dos mesmos no espaço urbano. É dar o direito de moradia digna, de prevenção de 

doenças, de exposição a riscos de violência e vulnerabilidade de outras formas.  

Oferecer moradia para os idosos é uma forma de garantia de cumprimento de direito 

constitucionalmente garantido. É uma forma de proteção social e do atendimento da demanda 

de uma população que envelhece, que é a falta de moradia. Observando o Programa Mais Viver 

Paraná considerando a Política de Desenvolvimento Urbano Regional para o Estado do Paraná-

PDU, bem como das definições da Política Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR, 

portanto, esse atende a direitos fundamentais dos cidadãos e contribui para o desenvolvimento 

econômico e social onde esse passa a ser implementado.  

3 CONCLUSÃO 

A presente pesquisa permitiu compreender que a questão da moradia é tão importante, quanto 

o envelhecimento populacional no Brasil e no mundo, que requer cumprimento de direitos dos 

idosos e atendimento de suas demandas. O estudo destacou que, dentro do déficit habitacional 

no contexto urbano, os idosos incorporam parte da população, piorando suas condições que já 

são de vulnerabilidade pessoal e social.  

O estudo destacou que, há no Brasil uma Política Nacional de Desenvolvimento Regional – 

PNDR, bem como uma Política Nacional de Desenvolvimento Urbano – PNDU que se encontra 

em elaboração. No Estado do Paraná viu-se que se tem uma Política de Desenvolvimento 

Urbano Regional para o Estado do Paraná-PDU. Todas essas focam na necessidade de se ter 

atendimento de demandas de públicos, além do desenvolvimento econômico.  

Observando o Programa Mais Viver Paraná, nota-se que esse sendo parceria entre a COHAPAR 

e prefeituras, traz meios de criação de renda, como ainda de atendimento de uma demanda 

habitacional de um público, que tem direitos garantidos constitucionalmente e em Estatuto 

próprio, mas que condição vulnerável.  

Verificando o período de 2019 e 2022, a Política de Desenvolvimento Urbano Regional para o 

Estado do Paraná-PDU e a Política Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR, tem 

focado no atendimento de demandas habitacionais e apesar de falhas, todas as iniciativas são 



 

válidas. No que se refere a moradia, o financiamento, os programas voltados para interesse 

social ou públicos específicos, são válidos.  

Para os idosos o Programa Mais Viver Paraná que veio a figurar em 2019, traz formas de 

condições de habitação dignas para os idosos, garantindo a autonomia pessoal, a segurança, 

espaços adequados para a saúde entre outros. É uma maneira de tornar o ambiente urbano mais 

adequado aos idosos, além de responder a uma parcela da população que integra o déficit 

habitacional e contribuindo para a geração de renda pela possibilidade de licitação nas 

edificações que incluídas nesse projeto.  
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